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MEMORANDO Nº. 24/2021/AJL-CMT                                     Teresina (PI), 27 de maio de 2021.   

Ref.: Projeto de Lei nº. 113/2021  
Autoria: Ver. Ismael Silva 
Ementa: "Dispõe sobre a suspensão dos prazos para a apresentação de defesas, impugnações e recursos 
administrativos no período de férias dos advogados no âmbito do Município de Teresina, Estado do Piauí”.  
Assunto: Sugestões ao Projeto de Lei  

Senhor Vereador,   

O Projeto de Lei em apreço foi encaminhado a essa Assessoria para análise. Assim, 

considerando a necessidade de adequações quanto à técnica legislativa, esta Assessoria Jurídica vem 

explanar e sugerir o que segue. 

Inicialmente, vale mencionar a existência de lei municipal em vigor que regula o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Municipal e dá outras providências. Trata-se da 

Lei nº. 3.338, de 20 de agosto de 2004, alterada pela Lei nº 5.193 de 20 de fevereiro de 2018, a qual 

estabelece o seguinte: 

Art. 61. Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, 
excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.  

§ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento 
cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado antes da hora normal. 

 § 2º Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo.  

§ 3º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no mês do 
vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo 
o último dia do mês.  

Art. 62. Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais 
não se suspendem. 

 

Com efeito, importa comentar ainda que a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 

que “Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina 

Identificador: 310034003100390035003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/cmteresina/spl/autenticidade.



 

 
ESTADO DO PIAUÍ  

CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA  
ASSESSORIA JURÍDICA LEGISLATIVA  

 
o parágrafo  único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos 

atos normativos que  menciona”, preceitua o seguinte:   

Art. 7oO primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de 
aplicação,  observados os seguintes princípios:  

(...) 
 
IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando 
a  subsequente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a 
esta por remissão  expressa. (grifo nosso)  

Art. 12. A alteração da lei será feita: 

I - mediante reprodução integral em novo texto, quando se tratar de alteração 
considerável; 

II - na hipótese de revogação; 

II – mediante revogação parcial;     (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, 
de 26.4.2001) 

III - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do dispositivo 
alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, observadas as seguintes regras: 

a) não poderá ser modificada a numeração dos dispositivos alterados; 

a) revogado;    (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001) 

b) no acréscimo de dispositivos novos entre preceitos legais em vigor, é vedada, 
mesmo quando recomendável, qualquer renumeração, devendo ser utilizado o 
mesmo número do dispositivo imediatamente anterior, seguido de letras maiúsculas, 
em ordem alfabética, tantas quantas forem suficientes para identificar os 
acréscimos; 

b) é vedada, mesmo quando recomendável, qualquer renumeração de artigos e de 
unidades superiores ao artigo, referidas no inciso V do art. 10, devendo ser utilizado 
o mesmo número do artigo ou unidade imediatamente anterior, seguido de letras 
maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas forem suficientes para identificar 
os acréscimos;     (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001) 

c) é vedado o aproveitamento do número de dispositivo revogado, devendo a lei 
alterada manter essa indicação, seguida da expressão "revogado"; 

c) é vedado o aproveitamento do número de dispositivo revogado, vetado, declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal ou de execução suspensa pelo 
Senado Federal em face de decisão do Supremo Tribunal Federal, devendo a lei 
alterada manter essa indicação, seguida da expressão ‘revogado’, ‘vetado’, 
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‘declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 
Federal’, ou ‘execução suspensa pelo Senado Federal, na forma do art. 52, X, da 
Constituição Federal;         (Redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 
26.4.2001) 

d) o dispositivo que sofrer modificação de redação deverá ser identificado, ao seu 
final, com as letras NR maiúsculas, entre parênteses. 

d) é admissível a reordenação interna das unidades em que se desdobra o artigo, 
identificando-se o artigo assim modificado por alteração de redação, supressão ou 
acréscimo com as letras ‘NR’ maiúsculas, entre parênteses, uma única vez ao seu 
final, obedecidas, quando for o caso, as prescrições da alínea "c".       (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 107, de 26.4.2001) 

Parágrafo único. O termo ‘dispositivo’ mencionado nesta Lei refere-se a artigos, 
parágrafos, incisos, alíneas ou itens.     (Inciso incluído pela Lei Complementar nº 
107, de 26.4.2001) 

A par disso, em razão do exposto, recomenda-se que sejam feitas modificações na 

ementa e dispositivos legais da proposição apresentada, no sentido alterar o art. 62 da Lei Municipal 

nº 3.338/2004, a fim de compatibilizar a proposta legal com o art. 7º, inciso IV e o art. 12 da Lei 

Complementar 95/1998. 

Ressalta-se também que, após as devidas alterações, o gabinete do vereador deverá 

protocolar, junto ao Departamento Legislativo, as vias do projeto alterado, para fins de registro no 

sistema eletrônico de tramitação das proposições.   

Certa de contar com a atenção de Vossa Senhoria às sugestões dadas, essa Assessoria, 

desde já, expressa seu agradecimento, ao tempo em que renova os protestos de estima e elevado apreço. 

 

 

 

DENISE CRISTINA GOMES MACIEL 
Assessora Jurídica Legislativa 

                Mat. 06856-0 CMT 
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